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1. FINALIDADE
Este manual tem como objetivo estabelecer as normas e procedimentos Orientativo para a seleção e indicação de empreendimentos, visando à obtenção de recursos da Compensação Financeira/royalties e das Cobranças pelo uso de Recursos Hídricos nas Bacias PCJ (Cobranças PCJ).

2. APLICAÇÃO
Este manual deverá ser utilizado para a elaboração da proposta de apresentação de projetos para a obtenção de recursos da Compensação Financeira/royalties e das Cobranças pelo uso de Recursos Hídricos nas Bacias PCJ (Cobranças PCJ).
3. RESPONSABILIDADES
Compete à Agência das Bacias PCJ
· Receber e dar encaminhamento à documentação preparada por candidatos a tomadores de recursos financeiros nos termos da Deliberação dos Comitês PCJ nº 297/2018;
· Subsidiar os Comitês PCJ nos procedimentos de verificação, análise, seleção e indicação dos empreendimentos apresentados nos termos da Deliberação dos Comitês PCJ nº 297/2018;
· Aplicar recursos financeiros a fundo perdido ou mediante empréstimo, dentro de critérios estabelecidos pelos COMITÊS PCJ; 

· Analisar técnica, jurídica e financeiramente os pedidos de investimentos de acordo com as prioridades e os critérios estabelecidos pelos COMITÊS PCJ; 

· Administrar a subconta do FEHIDRO, correspondente aos recursos das Bacias PCJ; 

· Efetuar a cobrança pela utilização dos recursos hídricos nas Bacias PCJ, na forma fixada por lei; 

· Gerenciar os recursos financeiros gerados por cobrança pela utilização das águas das Bacias PCJ e outros definidos em lei, em conformidade com a legislação vigente; 

· Prestar apoio administrativo, técnico e financeiro necessário ao funcionamento dos COMITÊS PCJ; e 

· Firmar convênios, contratos e acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições ou subvenções de pessoas jurídicas de direito público ou privado.
4. GLOSSÁRIO

ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas
ART: Anotação de Responsabilidade Técnica

BDI: Bonificação e Despesas Indiretas: percentual de lucro e das despesas indiretas que incidem sobre os custos diretos de realização da obra ou serviço
CETESB: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

CONAMA: Conselho Nacional de Meio Ambiente
COPASA: Companhia de Saneamento de Minas Gerais
CP: Contrapartida
CREA: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
CSLL: Contribuição Social sobre Lucro Líquido
DAEE: Departamento de Águas e Energia do Estado de São Paulo
DNIT: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

IDH: Índice de Desenvolvimento Humano

FEHIDRO: Fundo Estadual de Recursos Hídricos

IGAM: Instituto Mineiro de Gestão das Águas
IQR: Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos
IRPJ: Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica
ISC: Índice de Seleção de Contrapartida

PAC: Programa de Aceleração do Crescimento
PDC: Programa de Duração Continuada
PIB: Produto Interno Bruto

PROCON: Proteção do Consumidor

QCI: Quadro de Composição de Investimento
SEMAD: Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado de Minas Gerais
SINAPI: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil
VRP: Válvula Redutora de Pressão
5. PROCEDIMENTOS
5.1. Critérios para a seleção e indicação de empreendimentos visando à obtenção de recursos do FEHIDRO e das Cobranças pelo uso dos Recursos Hídricos.

Considerando que a Deliberação dos Comitês PCJ nº 297/2018 que definiu cronograma e regras para seleção de empreendimentos de Demanda Priorizada e Demanda Espontânea visando à indicação para obtenção de financiamento com recursos da Compensação Financeira/royalties e das Cobranças PCJ (federal e paulista) pelo uso dos recursos hídricos, referentes aos orçamentos de 2019 e 2020, o presente Manual tem por objetivo orientar a apresentação de empreendimentos para a obtenção dos referidos recursos.

A distribuição para empreendimentos de iniciativa isolada, denominados “Demanda Espontânea” deverá ser feita da seguinte forma:

I - Distribuídos para empreendimentos propostos pelos candidatos a tomador, denominados Demanda Priorizada e Demanda Espontânea; 

II - Distribuídos em Programas de Duração Continuada (PDCs), do Plano das Bacias PCJ vigente, a fim de atender ao Decreto nº 61.430, de 17 de agosto de 2015, e às metas para efetivação do enquadramento dos corpos d’água das Bacias PCJ, conforme segue: 

a) GRUPO I - PDC 1: (BASES TECNICAS EM RECURSOS HIDRICOS) – SubPDC 1.2 – Apoio ao planejamento e gestão de recursos hídricos, somente para Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Diretor de Combate às Perdas: no máximo 15% dos recursos disponíveis para investimentos, da Cobrança PCJ Paulista, havendo saldo remanescente neste GRUPO, este será aplicado em empreendimentos do GRUPO II. 

b) GRUPO II - PDC 3: (MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS) – SubPDC 3.1 – Sistema de esgotamento sanitário: no mínimo 45% dos recursos disponíveis para investimentos, da Cobrança PCJ Paulista e 50% de eventuais recursos provenientes de saldo do PAP-PCJ, da Cobrança PCJ Federal, sendo que, havendo saldo remanescente neste GRUPO, este será aplicado em empreendimentos do GRUPO III. 

c) GRUPO III - PDC 5: (GESTÃO DA DEMANDA DE ÁGUA): SubPDC 5.1 – Controle de perdas em sistemas de abastecimento de água: no máximo 40% dos recursos disponíveis para investimentos, da Cobrança PCJ Paulista, 100% (cem por cento) dos recursos disponíveis da Compensação Financeira/royalties – quota-parte do CBH-PCJ, 50% de eventuais recursos provenientes de saldo do PAP-PCJ, Cobrança PCJ Federal, sendo que, havendo saldo remanescente neste GRUPO, este será aplicado em empreendimentos do GRUPO II. 

5.2. Metodologia e Cálculo do Índice de Seleção de Contrapartida (ISC)
No processo de seleção e indicação dos empreendimentos inscritos será estabelecido, para cada município das Bacias PCJ, valor mínimo de Contrapartida (CP). Deverá ser computado em tal cálculo o Índice de Seleção de Contrapartida (ISC), onde serão observadas, para cada município das Bacias PCJ, variáveis considerando a População, o Produto Interno Bruto (PIB) e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), conforme os procedimentos que seguem:

Determinação do Fator População (FP):
FP = 
 População Municipal
Σ População Bacias PCJ
Determinação do Fator IDH (FIDH):

FIDH = 
 IDH Municipal

Σ IDH Bacias PCJ

Determinação do Fator PIB (FPIB):

FPIB = 
 PIB Municipal

Σ PIB Bacias PCJ
Determinação do Índice de Seleção de Contrapartida (ISC):






ISC = FP + FIDH + FPIB

Determinação da Contrapartida (CP):
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No cálculo da Contrapartida deverão ser observados os seguintes limites, sendo sempre aplicado o valor mais restritivo:
Valor Máximo de Contrapartida: 55%

Valor Mínimo de Contrapartida: 3%


Limite Máximo de Variação da Contrapartida: 30%
Obs. 1) Para entidades da sociedade civil, sem finalidades lucrativas, contrapartida mínima de 10% do                                                                                                                                                                      orçamento total.
        2)  Para financiamentos reembolsáveis, contrapartida mínima de 20% do orçamento total.
O quadro 1 apresenta os valores de cálculo utilizados para a determinação da Contrapartida por Município.

Quadro 1 – Contrapartida por Município

[image: image2.emf]Município

  PIB (em mil 

reais) (2012)  

População (2016) IDH (2010) FPIB FP FIDH ISC Log ISC CP

CP 

Arrendodada

Limites de CP Limites de CP

Inferior Superior Inferior Superior

Campinas 42.766.024,19      1.173.370 0,805           0,194728   0,18231 0,014      39,128    1,59249 42,31% 42,00% 32,31% 55,00% 32% 55%

Jundiaí 23.712.624,70      405.740 0,822           0,107971   0,06304 0,015      18,555    1,26847 33,92% 34,00% 26,15% 44,20% 26% 44%

Piracicaba 11.887.387,87      394.419 0,785           0,054127   0,06128 0,014      12,930    1,11158 29,86% 30,00% 23,08% 39,00% 23% 39%

Sumaré 7.812.308,97        269.522 0,762           0,035572   0,04188 0,013      9,093      0,9587 25,90% 26,00% 20,00% 33,80% 20% 34%

Limeira 7.718.276,69        298.701 0,775           0,035144   0,04641 0,014      9,526      0,97893 26,43% 26,00% 20,00% 33,80% 20% 34%

Americana 7.131.531,81        231.621 0,811           0,032472   0,03599 0,014      8,281      0,91806 24,85% 25,00% 19,23% 32,50% 19% 33%

Indaiatuba 6.163.097,54        235.367 0,788           0,028063   0,03657 0,014      7,857      0,89527 24,26% 24,00% 18,46% 31,20% 18% 31%

Hortolândia 6.761.007,36        219.039 0,756           0,030785   0,03403 0,013      7,819      0,89316 24,21% 24,00% 18,46% 31,20% 18% 31%

Paulínia 9.749.770,74        100.128 0,795           0,044394   0,01556 0,014      7,401      0,86931 23,59% 24,00% 18,46% 31,20% 18% 31%

Rio Claro 5.847.520,66        201.473 0,803           0,026626   0,0313 0,014      7,213      0,85814 23,30% 23,00% 17,69% 29,90% 18% 30%

Sta. Bárbara d'Oeste 4.056.976,97        191.024 0,781           0,018473   0,02968 0,014      6,197      0,79217 21,59% 22,00% 16,92% 28,60% 17% 29%

Itu 4.772.542,78        168.643 0,773           0,021731   0,0262 0,014      6,161      0,78963 21,53% 22,00% 16,92% 28,60% 17% 29%

Louveira 11.173.992,25      44.904 0,777           0,050879   0,00698 0,014      7,160      0,85491 23,22% 23,00% 17,69% 29,90% 18% 30%

Vinhedo 6.561.500,72        73.855 0,817           0,029877   0,01148 0,014      5,580      0,74666 20,41% 20,00% 15,38% 26,00% 15% 26%

Bragança Paulista 3.219.133,19        162.435 0,776           0,014658   0,02524 0,014      5,362      0,72935 19,97% 20,00% 15,38% 26,00% 15% 26%

Valinhos 4.123.322,45        122.163 0,819           0,018775   0,01898 0,014      5,224      0,71803 19,67% 20,00% 15,38% 26,00% 15% 26%

Atibaia 3.565.605,41        138.449 0,765           0,016235   0,02151 0,014      5,128      0,70994 19,46% 19,00% 14,62% 24,70% 15% 25%

Botucatu 3.215.049,29       

141.032

0,800           0,014639   0,02191 0,014      5,070      0,70504 19,34% 19,00% 14,62% 24,70% 15% 25%

Itatiba 3.663.938,39        114.912 0,778           0,016683   0,01785 0,014      4,830      0,68394 18,79% 19,00% 14,62% 24,70% 15% 25%

Salto 2.811.010,04       

115.193

0,780           0,012799   0,0179 0,014      4,449      0,64831 17,87% 18,00% 13,85% 23,40% 14% 23%

Mogi Mirim 3.022.172,81        91.929 0,784           0,013761   0,01428 0,014      4,191      0,62234 17,20% 17,00% 13,08% 22,10% 13% 22%

Várzea Paulista 1.759.719,60        117.772 0,759           0,008013   0,0183 0,013      3,974      0,5992 16,60% 17,00% 13,08% 22,10% 13% 22%

Jaguariúna 3.771.053,17        53.069 0,784           0,017171   0,00825 0,014      3,928      0,59422 16,47% 16,00% 12,31% 20,80% 12% 21%

Amparo 2.332.510,69        70.742 0,785           0,010621   0,01099 0,014      3,550      0,55021 15,33% 15,00% 11,54% 19,50% 12% 20%

Mairiporã 1.354.340,29        93.981 0,788           0,006167   0,0146 0,014      3,471      0,54043 15,08% 15,00% 11,54% 19,50% 12% 20%

Campo Limpo Paulista 1.143.429,40        81.693 0,769           0,005206   0,01269 0,014      3,150      0,49834 13,99% 14,00% 10,77% 18,20% 11% 18%

Nova Odessa 2.096.229,56       

57.504

0,791           0,009545   0,00893 0,014      3,247      0,5115 14,33% 14,00% 10,77% 18,20% 11% 18%

Itupeva 2.389.056,68        55.596 0,762           0,010878   0,00864 0,013      3,300      0,51845 14,51% 15,00% 11,54% 19,50% 12% 20%

Monte Mor 1.453.687,82        56.335 0,733           0,006619   0,00875 0,013      2,834      0,45237 12,80% 13,00% 10,00% 16,90% 10% 17%

Cosmópolis 983.642,82           67.960 0,769           0,004479   0,01056 0,014      2,864      0,45699 12,92% 13,00% 10,00% 16,90% 10% 17%

Capivari 1.277.900,37        53.731 0,750           0,005819   0,00835 0,013      2,743      0,43829 12,43% 12,00% 9,23% 15,60% 9% 16%

Cordeirópolis 1.892.969,99        23.517 0,758           0,008619   0,00365 0,013      2,568      0,40962 11,69% 12,00% 9,23% 15,60% 9% 16%

Cabreúva 3.131.482,30        47.210 0,738           0,014259   0,00734 0,013      3,465      0,53968 15,06% 15,00% 11,54% 19,50% 12% 20%

Extrema - MG 3.287.416,76        33.729 0,732           0,014969   0,00524 0,013      3,316      0,52058 14,56% 15,00% 11,54% 19,50% 12% 20%

Tietê 1.082.044,72        40.613 0,778           0,004927   0,00631 0,014      2,500      0,39793 11,39% 11,00% 8,46% 14,30% 8% 14%

Pedreira 742.562,94           46.094 0,769           0,003381   0,00716 0,014      2,415      0,38284 11,00% 11,00% 8,46% 14,30% 8% 14%

Artur Nogueira 673.374,05           51.126 0,749           0,003066   0,00794 0,013      2,426      0,38487 11,05% 11,00% 8,46% 14,30% 8% 14%


Fonte: Comitê das Bacias PCJ
Quadro 1 – Contrapartida por Município (continuação)
[image: image3.emf]Município

  PIB (em mil 

reais) (2012)  

População (2016) IDH (2010) FPIB FP FIDH ISC Log ISC CP

CP 

Arrendodada

Limites de CP Limites de CP

Inferior Superior Inferior Superior

Rio das Pedras 797.382,54           33.464 0,759           0,003631   0,0052 0,013      2,226      0,34745 10,08% 10,00% 7,69% 13,00% 8% 13%

Socorro 565.311,52           39.896 0,729           0,002574   0,0062 0,013      2,167      0,33582 9,78% 10,00% 7,69% 13,00% 8% 13%

São Pedro 497.027,26           34.595 0,755           0,002263   0,00538 0,013      2,099      0,32209 9,42% 9,00% 6,92% 11,70% 7% 12%

Iracemápolis 488.852,88           22.914 0,776           0,002226   0,00356 0,014      1,951      0,29032 8,60% 9,00% 6,92% 11,70% 7% 12%

Serra Negra 408.096,72           28.534 0,767           0,001858   0,00443 0,014      1,986      0,29796 8,80% 9,00% 6,92% 11,70% 7% 12%

Dois Córregos 575.551,95           26.706 0,725           0,002621   0,00415 0,013      1,959      0,29214 8,65% 9,00% 6,92% 11,70% 7% 12%

Jarinu 596.988,92           28.012 0,733           0,002718   0,00435 0,013      2,004      0,30183 8,90% 9,00% 6,92% 11,70% 7% 12%

Sta. Gertrudes 491.665,84           25.192 0,737           0,002239   0,00391 0,013      1,919      0,28307 8,41% 8,00% 6,15% 10,40% 6% 10%

Sto. Antonio de Posse 476.250,03           22.597 0,702           0,002169   0,00351 0,012      1,810      0,25761 7,76% 8,00% 6,15% 10,40% 6% 10%

Piracaia 340.728,51           26.841 0,739           0,001551   0,00417 0,013      1,879      0,27402 8,18% 8,00% 6,15% 10,40% 6% 10%

Holambra 636.896,58           13.698 0,793           0,002900   0,00213 0,014      1,906      0,28003 8,34% 8,00% 6,15% 10,40% 6% 10%

Elias Fausto 616.976,38           17.241 0,695           0,002809   0,00268 0,012      1,778      0,24998 7,56% 8,00% 6,15% 10,40% 6% 10%

Camanducaia - MG 302.195,05           22.007 0,689           0,001376   0,00342 0,012      1,698      0,23002 7,04% 7,00% 5,38% 9,10% 5% 9%

Engenheiro Coelho 299.206,96           19.059 0,732           0,001362   0,00296 0,013      1,727      0,23734 7,23% 7,00% 5,38% 9,10% 5% 9%

Itirapina 255.160,57           17.377 0,724           0,001162   0,0027 0,013      1,667      0,2219 6,83% 7,00% 5,38% 9,10% 5% 9%

Morungaba 307.053,28           13.085 0,715           0,001398   0,00203 0,013      1,608      0,20626 6,43% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Bom Jesus dos Perdões 355.874,74           23.530 0,713           0,001620   0,00366 0,013      1,789      0,25258 7,62% 8,00% 6,15% 10,40% 6% 10%

Charqueada 215.988,85           16.608 0,736           0,000983   0,00258 0,013      1,658      0,21967 6,77% 7,00% 5,38% 9,10% 5% 9%

Nazaré Paulista 239.376,20           17.959 0,678           0,001090   0,00279 0,012      1,587      0,20067 6,28% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Pinhalzinho 168.024,96           14.595 0,725           0,000765   0,00227 0,013      1,586      0,20023 6,27% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Saltinho 157.062,00           7.919 0,791           0,000715   0,00123 0,014      1,594      0,20242 6,33% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Águas de São Pedro 67.498,41             3.205 0,854           0,000307   0,0005 0,015      1,591      0,20172 6,31% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Torrinha 140.437,10           9.890 0,744           0,000639   0,00154 0,013      1,534      0,18573 5,89% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Rafard 119.988,97           9.030 0,745           0,000546   0,0014 0,013      1,513      0,17977 5,74% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Joanópolis 144.562,20           12.837 0,699           0,000658   0,00199 0,012      1,502      0,1766 5,66% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Monte Alegre do Sul 132.206,14           7.804 0,759           0,000602   0,00121 0,013      1,524      0,183 5,82% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Vargem 81.386,25             10.000 0,699           0,000371   0,00155 0,012      1,429      0,155 5,10% 5,00% 3,85% 6,50% 4% 7%

Ipeúna 138.281,63           7.047 0,753           0,000630   0,00109 0,013      1,504      0,17738 5,68% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Analândia 90.132,53             4.789 0,754           0,000410   0,00074 0,013      1,449      0,16113 5,26% 5,00% 3,85% 6,50% 4% 7%

Itapeva - MG 131.803,53           9.529 0,720           0,000600   0,00148 0,013      1,482      0,17076 5,51% 6,00% 4,62% 7,80% 5% 8%

Anhembi 146.019,14           6.397 0,721           0,000665   0,00099 0,013      1,441      0,15874 5,20% 5,00% 3,85% 6,50% 4% 7%

Sta. Maria da Serra 92.980,53             5.962 0,686           0,000423   0,00093 0,012      1,348      0,12983 4,45% 4,00% 3,08% 5,20% 3% 5%

Corumbataí 113.561,50           4.045 0,754           0,000517   0,00063 0,013      1,448      0,16086 5,25% 5,00% 3,85% 6,50% 4% 7%

Tuiuti 75.835,27             6.612 0,728           0,000345   0,00103 0,013      1,425      0,15382 5,07% 5,00% 3,85% 6,50% 4% 7%

Sapucaí Mirim - MG 72.707,16             6.796 0,680           0,000331   0,00106 0,012      1,342      0,12761 4,39% 4,00% 3,08% 5,20% 3% 5%

Pedra Bela 74.312,29             6.062 0,677           0,000338   0,00094 0,012      1,326      0,1224 4,26% 4,00% 3,08% 5,20% 3% 5%

Mombuca 58.561,37             3.456 0,719           0,000267   0,00054 0,013      1,352      0,13104 4,48% 4,00% 3,08% 5,20% 3% 5%

Toledo - MG 41.350,93             6.194 0,661           0,000188   0,00096 0,012      1,284      0,10867 3,90% 4,00% 3,00% 5,20% 3% 5%

Total 219.619.512,68    6.436.075 56,532          - - - - - - - - -


Fonte: Comitê das Bacias PCJ
6. REQUISITOS DE CONTEÚDO A SEREM OBSERVADOS NOS EMPREENDIMENTOS
6.1. Para empreendimentos que envolvam ações de controle de perdas
Os empreendimentos que envolvam ações de controle de perdas deverão demonstrar que as mesmas estejam contempladas em Plano Diretor de Combate a Perdas, o qual deverá possuir o conteúdo mínimo a seguir descrito.

6.1.1. Elaboração e/ou atualização do cadastro técnico das redes de adução e distribuição de água do município.

6.1.1.1. Levantamento da situação atual do cadastro técnico das redes de adução e distribuição de água;

6.1.1.2. Definição das atividades e cronograma para levantamento das informações cadastrais em escritório e campo;

6.1.1.3. Mapeamento de toda a rede em plantas do município, em escala compatível, contendo os registros, válvulas, boosters, e outras, em arquivo digital, preferencialmente georreferenciado. 

6.1.2. Determinação de parâmetros de vazão e pressão 

6.1.2.1. Elaboração de esquemas hidráulicos das captações, estações elevatórias, adutoras, estações de tratamento, poços tubulares profundos e reservatórios, com dimensões, capacidades, extensões e diâmetros;

6.1.2.2. Estudos para definição dos locais de instalação das estações pitométricas;

6.1.2.3. Realização das medições de vazão e pressão para determinação dos parâmetros hidráulicos do sistema de abastecimento de água;

6.1.2.4. Relação com parâmetros hidráulicos para o projeto dos macromedidores e definição de estudos de melhoria e ampliação do sistema.

6.1.3. Diagnóstico e estudos para readequação e melhoria das unidades operacionais 

6.1.3.1. Coleta de dados físicos das unidades operacionais (adutoras, reservatórios estações elevatórias, estações de tratamento de água, poços tubulares profundos etc.) tais como capacidade, demanda, rendimento, ponto de trabalho, vazão, pressão, perdas de carga, etc.;

6.1.3.2.  Utilização dos parâmetros hidráulicos determinados com a pitometria para análise da situação atual;

6.1.3.3. Diagnóstico da situação operacional do sistema com sugestões e recomendações para adequação e melhoria das unidades operacionais.
6.1.4. Elaboração de estudos de setorização das redes de distribuição 

6.1.4.1. Após a elaboração e/ou atualização do cadastro técnico e determinação dos parâmetros de vazão e pressão serão determinados e planejados os setores de abastecimento de água. Para isso deverão ser analisados vários critérios para determinação dos setores: critérios geográficos, pressão nas redes, topografia, extensão de rede, número de ligações, oferta, demanda, entre outros; 

6.1.4.2. Delimitação dos setores determinados, em plantas cadastrais;

6.1.4.3. Compatibilização dos setores de abastecimento com os setores comerciais, para comparação dos volumes produzidos e micromedidos;

6.1.4.4. Adequação dos setores delimitados, com as pressões admissíveis nas redes de distribuição, e indicação dos serviços necessários à implantação definitiva da setorização tais como: implantação de redes de reforço, reservatórios, registros, válvulas, etc.;

6.1.4.5. Elaboração de lista de materiais, planilha de orçamento e cronograma físico-financeiro das obras e serviços necessários para a setorização do sistema de distribuição.

6.1.5. Implantação e/ou melhoria da macromedição 

6.1.5.1. Elaboração de croqui de localização, com dimensionamento, especificações e orçamentos dos macromedidores necessários para quantificação dos volumes captados, produzidos e distribuídos.

6.1.5.2. Projetos para instalação dos macromedidores, caixas, conexões e acessórios;

6.1.5.3. Especificação dos sensores de nível para monitoramento dos volumes dos reservatórios;

6.1.5.4. Programação das atividades para a instalação dos macromedidores no sistema;

6.1.5.5. Elaboração de planilha de orçamento e cronograma físico-financeiro para aquisição e instalação gradual e sucessiva dos macromedidores e sensores de nível.

6.1.6. Gerenciamento de pressões 

6.1.6.1. Estudo das pressões no sistema de abastecimento de água;

6.1.6.2. Definição dos pontos para instalação de Válvulas Redutoras de Pressão (VRPs);

6.1.6.3. Especificação das VRPs a serem instaladas em cada ponto.

6.1.6.4. Elaboração de planilha de orçamento e cronograma físico-financeiro para aquisição e instalação das VRPs.
6.1.7. Programação dos serviços de pesquisa de vazamentos 

6.1.7.1. Especificação dos equipamentos necessários para detecção de vazamentos não visíveis, tais como geofone eletrônico, haste de escuta, correlacionador de ruídos, armazenador de dados portátil, etc., com elaboração de orçamentos para aquisição dos mesmos; 

6.1.7.2. Programação dos serviços de pesquisa de vazamentos não visíveis, indicando: plano de trabalho, equipe mínima necessária, priorização dos locais para pesquisa e metodologia de pesquisa de vazamentos não visíveis.

6.1.8. Determinação dos indicadores de perdas 

6.1.8.1. Determinação dos índices de perdas setoriais, identificados nos setores de abastecimento;

6.1.8.2. Determinação do índice de perdas global do sistema de abastecimento;

6.1.8.3. Determinação de indicadores de desempenho básicos, intermediários e avançados;

6.1.8.4. Determinação da vazão mínima noturna, perdas físicas e perdas aparentes;

6.1.8.5. Especificação, quantificação, descrição da metodologia de cálculo e da forma de apresentação periódica dos indicadores de perdas setoriais e globais do sistema de abastecimento de água, incluindo treinamento do pessoal quanto à sistemática de trabalho;

6.1.8.6. Procedimentos para gerenciamento das perdas físicas: controle de pressão, controle ativo de vazamentos, velocidade e qualidade dos reparos, e gerenciamento da infraestrutura. 

6.1.9. Diagnóstico do parque de hidrômetros (micromedição) e estudos para melhoria da gestão de micromedição

6.1.9.1. Inspeção e pesquisa para averiguação dos hidrômetros instalados nas ligações;

6.1.9.2. Diagnóstico do parque de hidrômetros e descrição das ações de melhorias; 

6.1.9.3. Elaboração de relação de hidrômetros com anomalias do tipo: mal dimensionado, quebrado, parado, embaçado, fraudado e possíveis ligações clandestinas; 

6.1.9.4. Elaboração de relação de hidrômetros antigos (mais de 5 anos) a serem aferidos e/ou trocados, e indicação de orçamento e cronograma para aferição/troca dos mesmos;

6.1.9.5. Estudos para melhoria da gestão da micromedição: dimensionamento/troca, correção de hidrômetros inclinados, análise de consumos baixos, instalação de lacres e caixas de proteção padrão, dentre outras;

6.1.9.6. Elaboração de plano de manutenção preventiva do parque de hidrômetros;

6.1.9.7. Estruturação de gerenciamento do sistema de medição de vazão;

6.1.9.8. Redimensionamento de medidores em grandes consumidores;

6.1.9.9. Estudos de novas tecnologias aplicadas à medição de vazão;

6.1.9.10. Identificação e readequação das categorias de consumidores;

6.1.9.11. Identificação dos percentuais de adequação dos hidrômetros, otimizando o faturamento, coletando informações e consequentemente reduzindo as perdas não faturadas;

6.1.9.12. Adequação dos hidrômetros às suas respectivas faixas de trabalho;
6.1.9.13. Procedimentos para gerenciamento da micromedição e treinamento dos funcionários dos departamentos envolvidos, na sistemática de trabalho.

6.1.10. Diagnóstico do estado das tubulações

6.1.10.1. Coleta de dados e registros dos vazamentos ocorridos nas redes de distribuição nos últimos 06 meses;

6.1.10.2. Mapeamento dos vazamentos em planta cadastral da rede de distribuição;

6.1.10.3. Análise das ocorrências, considerando o tipo de material, idade, tipo de vazamento (rede ou ramal), e pressões;

6.1.10.4. Programação de atividades e obras (limpeza ou troca de redes) para melhoria do estado das tubulações;

6.1.10.5. Análise das ligações (ramais e cavaletes) e sugestões para melhoria;

6.1.10.6. Elaboração de planilha de orçamento e cronograma físico-financeiro para implantação das ações de melhoria. 
6.1.11. Prioridade para implantação de ações a serem financiadas pelos Comitês PCJ

As ações a serem financiadas pelos Comitês PCJ, além de estarem inseridas no Plano Diretor de Combate às Perdas de Água apresentado, deverão seguir a ordem de prioridade para implantação apresentada no quadro 2.
Quadro 2 - Prioridade de ações para empreendimentos de Combate a Perdas
	Item
	Descrição da Ação
	Requisitos

	1
	Elaboração ou atualização do Plano Diretor de Combate às Perdas
	Termo de Referência

	2
	Elaboração e/ou atualização de cadastro técnico
	Termo de Referência

	3
	Controle de pressão
	Cadastro técnico do sistema de abastecimento de água da área de intervenção, e/ou gráfico de pressões das áreas a serem instaladas as VRPs.

	4
	Setorização da rede de distribuição
	Cadastro técnico do sistema de abastecimento de água da área de intervenção.

Projeto das intervenções com croqui e peças.


Quadro 2 - Prioridade de ações para empreendimentos de Combate a Perdas (continuação)
	Ordem
	Descrição da Ação
	Requisitos

	5
	Macromedição
	Cadastro técnico do sistema de abastecimento de água da área de intervenção.

Projeto com o dimensionamento dos macros, incluindo caixa para instalação e peças.

	6
	Micromedição
	Cadastro técnico do sistema de abastecimento de água da área de intervenção;

Macromedição implantada na área de intervenção;

Setorização da rede de distribuição implantada na área de intervenção;

Controle de pressão implantada na área de intervenção.

	7
	Telemetria
	Cadastro técnico do sistema de abastecimento de água da área de intervenção;

Macromedição implantada na área de intervenção;

Setorização da rede de distribuição implantada na área de intervenção;

Controle de pressão implantada na área de intervenção.

	8
	Pesquisa de vazamentos não visíveis
	Cadastro técnico do sistema de abastecimento de água da área de intervenção;

Macromedição implantada na área de intervenção;

Setorização da rede de distribuição implantada na área de intervenção;

Controle de pressão implantada na área de intervenção.

	9
	Outras
	Cadastro técnico do sistema de abastecimento de água da área de intervenção;

Macromedição implantada na área de intervenção;

Setorização da rede de distribuição implantada na área de intervenção;

Controle de pressão implantada na área de intervenção.

Micromedição implantada na área de intervenção;

Telemetria implantada na área de intervenção;

Programa de pesquisa de vazamentos não visíveis implantados na área de intervenção.


Fonte: Comitês das Bacias PCJ
Observação:
1)  Poderão ser financiadas ações cujos requisitos ainda não estejam executados, desde que o projeto apresentado contenha a execução de todos os requisitos, que deverão ser plenamente executados de forma a atender o exigido no Quadro 2.
2)  Poderá ser financiada mais de uma ação para cada empreendimento, desde que o projeto apresentado contenha a execução de todos os requisitos, que deverão ser plenamente executados de forma a atender o exigido no Quadro 2.
6.2. Para obras e outros serviços de engenharia
As obras ou serviços de engenharia deverão apresentar Projeto de Engenharia, conforme estabelecido pela Lei nº 8666/1993, incluindo memoriais descritivos e de cálculos, cronogramas, especificações técnicas, orçamentos e demais documentos pertinentes, de acordo com as especificações a seguir.

O Projeto de engenharia é o conjunto de elementos necessários e suficientes, integrado por desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas, orçamentos, cronograma de execução e por outros elementos técnicos necessários para caracterizar, com o nível de precisão adequado, a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação. Elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilitem a avaliação do custo da obra e a indicação dos métodos e do prazo de execução. As normas da ABNT devem ser seguidas e, na inexistência destas, devem ser adotadas outras referências bibliográficas especializadas. (definição do Manual de Instruções para Aprovação e Execução dos Programas e Ações do Ministério das Cidades inseridos na 2ª fase do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 2).
O Projeto de Engenharia deverá conter no mínimo:

6.2.1. Orçamento Detalhado;

6.2.2. Inspeção de campo para detalhamento do projeto;

6.2.3. Plantas de localização do empreendimento;

6.2.4. Levantamento topográfico e cadastral de interferências;

6.2.5. Memorial descritivo, contendo o detalhamento do objeto projetado, as soluções técnicas adotadas, as planilhas de cálculo, as justificativas e todas as informações complementares para o entendimento do projeto;

6.2.6. Caderno de encargos ou especificações técnicas descrevendo as regras e condições para a execução do serviço/obra, caracterização dos materiais, equipamentos, componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e modo de execução;

6.2.7. Plantas, cortes e perfis da obra, quando couber;

6.2.8. Estudos geológicos (incluindo o laudo de sondagem do terreno, ensaios de campo ou ensaios de laboratório), para definição dos parâmetros do solo ou rocha, quando couber;

6.2.9. Registro de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART dos projetos, assinado por profissionais capacitados e habilitados pelo CREA.
7. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA INSCRIÇÃO DE EMPREENDIMENTOS PARA OBTENÇÃO DE RECURSOS DO FEHIDRO (COMPENSAÇÃO FINANCEIRA/ROYALTIES) E COBRANÇAS 

7.1. Documentos a serem apresentados na fase de pré-qualificação
7.1.1. Documentação exigida na fase de pré-qualificação.
7.1.1.1. Ficha de Protocolo, conforme modelo disponibilizado pela Agência das Bacias PCJ (2 vias);

7.1.1.2. Ficha Resumo do empreendimento, conforme anexos 8.1.1 e 8.1.2, referentes aos Anexos I e II do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO – MPO, em arquivo digital e impresso, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro, arquivo digital e impresso.
7.1.1.3. Cronograma físico-financeiro, conforme anexo 8.1.7, referente ao Anexo VII do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO – MPO, em arquivo digital e impresso, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro, arquivo digital e impresso.

7.1.1.4. Planilha de Orçamento, conforme anexo 8.1.8, referente ao Anexo VIII do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO – MPO, em arquivo digital e impresso, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro, arquivo digital e impresso.

7.1.1.5. Para estudos, projetos e atividades afins: Termo de Referência, em arquivo digital e impresso.
7.1.1.6. Para obras e outros serviços de engenharia: Projeto Básico ou Projeto Executivo conforme estabelecido na Lei nº 8666/1993, incluindo memoriais descritivos e de cálculos, cronogramas, especificações técnicas, orçamentos e demais documentos pertinentes, contemplando as disposições que constam do presente Manual, em arquivo digital e impresso.
7.1.1.7. Para obras e outros serviços de engenharia: arquivo digital (extensão .dwg ou .shp) e impresso (Carta IGC 1:10.000) contendo a localização georreferenciada do empreendimento, em arquivo digital e impresso.
7.1.1.8. Para serviços, equipamentos e obras de controle e redução de perdas de água em abastecimento público: Plano Diretor de Combate às Perdas, que contemplem ao menos 70% do conteúdo mínimo definido no item 6.1 do presente Manual, em arquivo digital e impresso.
7.1.1.9. Cópia do Estatuto Registrado em Cartório para entidades da sociedade civil sem finalidades lucrativas. (somente na primeira contratação).

7.1.1.10. Relatório de atividades e respectivos comprovantes, conforme modelo do anexo 8.1.11, referente ao Anexo XI do Manual de Procedimentos Operacionais – MPO, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro, para entidades da sociedade civil sem finalidades lucrativas, somente na primeira contratação.

7.1.1.11. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) do INSS e de Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal (do tomador e dos parceiros se houver).

7.1.1.12. Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS (do tomador e dos parceiros se houver).

7.1.1.13. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas, instituída pela Lei Federal nº 12.440/11.
7.1.1.14. Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN).

7.1.1.15. Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades (CRCE) (quando couber).

7.1.1.16. Certidão de Regularidade de Débitos Tributários com a Fazenda Estadual (CDT).

7.1.1.17. Certidão de Regularidade de Débitos Tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante.
Observação: Todos os documentos devem estar assinados pelo representante legal da entidade tomadora.
7.1.2. Condições a serem observadas para a apresentação dos documentos
7.1.2.1. Projetos e/ou peças gráficas (arquitetônico e complementares assinados pelo autor e pela prefeitura) com todas as informações necessárias para o entendimento e quantificação dos serviços a serem executados. Assinalar em cada peça gráfica o n° da ART de projeto correspondente. Prever acessibilidade na área de intervenção (conforme NBR 9050) através de rampas, portas e banheiros adaptados, pisos táteis, sinais sonoros e tantos outros itens que se fizerem necessários, conforme o tipo de obra a ser executada.

7.1.2.2. Projeto de sinalização viária (horizontal e vertical), no caso de haver ruas a serem pavimentadas / recapeadas.

7.1.2.3. ART do projeto de pavimentação, sinalização Vertical e Horizontal (cod. 37); ART de fiscalização (cod. 27); ART de orçamento (cod. 22); As ARTs deverão estar acompanhadas dos respectivos comprovantes de quitação;

7.1.2.4. Leiaute da pavimentação e/ou recapeamento com definição de no mínimo largura, comprimento e áreas e seção transversal Tipo;

7.1.2.5. Declaração, do Município, quanto à existência de sistema de drenagem nas ruas beneficiadas pelo recapeamento e/ou pavimentação (citá-las nominalmente), mencionando (se for o caso) as que possuem apenas escoamento superficial com captação em ruas adjacentes;

7.1.2.6. No caso de várias vias com serviços de pavimentação e/ou recapeamento, apresentar quadro resumo com comprimentos/larguras/áreas de cada uma delas e a totalização da área beneficiada.

7.1.2.7. Placas identificadoras das vias (para empreendimentos de pavimentação /recapeamento). Apresentar declaração de que o município realizará às suas expensas a implantação da identificação das ruas, caso esta não faça parte do investimento. A última medição está condicionada a realização deste serviço.

7.1.2.8. Laudo técnico de controle tecnológico junto com último boletim de medição. É obrigatório o controle tecnológico das obras de pavimentação asfáltica, devendo ser exigido da construtora o Laudo Técnico de Controle Tecnológico e os resultados dos ensaios realizados em cada etapa dos serviços, conforme exigências normativas do DNIT.

7.1.2.9. Memorial descritivo que contemple todas as etapas e serviços que serão executados, materiais e técnicas aplicadas.

7.1.2.10. Planta contendo a localização do empreendimento em relação ao centro urbano e aos equipamentos existentes no seu entorno;

7.1.2.11. Declaração de titularidade, informando que a área objeto do empreendimento é de um bem de uso comum do povo e propriedade da Prefeitura; Caso a intervenção ultrapasse os limites das vias públicas, apresentar também a matrícula atualizada da área.
7.1.2.12. Declaração do regime de execução (empreitada global ou administração direta);

7.1.2.13. Declaração do órgão competente do Meio Ambiente - CETESB, DAEE ou SEMAD, conforme o caso, ou declaração do município que a área de intervenção não responde por nenhum passivo ambiental, no âmbito Municipal, Estadual ou Federal;

7.1.2.14. Declaração de que a prefeitura se responsabilizará pela manutenção e conservação dos serviços realizados, se couber;

7.1.2.15. Planilha orçamentária detalhada, conforme anexo 8.1.8, referente ao Anexo VII do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO – MPO, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro.

A planilha orçamentária detalhada deve ser composta observando os seguintes itens:

7.1.2.15.1. Utilizando unidades mensuráveis (m3, m2, m, kg, h);

7.1.2.15.2. Abrindo todos os itens de serviços (Sem utilizar a unidade "verba" ou similar);

7.1.2.15.3. Incluir o nº da ART correspondente;

7.1.2.15.4. Utilizar como referência o SINAPI ou outra Tabela Oficial (SABESP para empreendimentos no Estado de São Paulo ou COPASA para empreendimentos no Estado de Minas Gerais), criando uma coluna específica para indicação do código do serviço a ser executado, indicando a fonte, haja vista que os recursos das Cobranças PCJ não se enquadram como transferências voluntárias
. Caso não exista correlação do serviço a ser executado com as tabelas citadas poderá ser utilizada pesquisa de mercado.
7.1.2.15.5. Indicar o mês-base do orçamento;

7.1.2.15.6. Em operações de repasse, o índice de BDI deve sempre ser apresentado de forma detalhada, admitindo-se em sua composição EXCLUSIVAMENTE os seguintes itens e seus limites percentuais:
7.1.2.15.6.1. Seguro e Garantia:
7.1.2.15.6.1.1. 1º Quartil: 
0,28;
7.1.2.15.6.1.2.      Médio: 
0,49;
7.1.2.15.6.1.3. 3º Quartil: 
0,75.
7.1.2.15.6.2. Risco:

7.1.2.15.6.2.1. 1º Quartil: 
1,00;
7.1.2.15.6.2.2.      Médio:
1,39;
7.1.2.15.6.2.3. 3º Quartil:
1,74.
7.1.2.15.6.3. Despesas financeiras:

7.1.2.15.6.3.1. 1º Quartil:
0,94;
7.1.2.15.6.3.2.      Médio:
0,99;
7.1.2.15.6.3.3. 3º Quartil:
1,17.
7.1.2.15.6.4. Administração Central:

7.1.2.15.6.4.1. 1º Quartil:
3,43;
7.1.2.15.6.4.2.      Médio:
4,93:
7.1.2.15.6.4.3. 3º Quartil:
6,71.
7.1.2.15.6.5. Lucro:

7.1.2.15.6.5.1. 1º Quartil:
6,74;
7.1.2.15.6.5.2.      Médio:
8,04;
7.1.2.15.6.5.3. 3º Quartil:
9,40.
7.1.2.15.6.6. Tributos: item variável para cada caso concreto, conforme Acórdão TCU Plenário 2622/2013.
Observações:

a) Deve-se de atender ao Acórdão TCU Plenário 2622/2013, sendo que cabe ao tomador verificar sua aplicação quanto ao enquadramento do tipo de obra quando da elaboração de orçamento de referência e das atividades principais das empresas contratadas;
b) Os valores indicados nos itens 7.1.2.16.7.1 a 7.1.2.16.7.5 se referem ao tipo de obra “Construção de Redes de Abastecimento de Água, Coleta de Esgoto e Construções Correlatas”;

c) Cabe sempre ao tomador justificar inconsistências orçamentárias que ultrapassem os parâmetros estabelecidos no Acórdão TCU Plenário 2622/2013;
d) Os percentuais de BDI poderão ser impactados na alíquota tributos, por acréscimo de taxa de 4,5% sobre o preço total das obras, em substituição à contribuição previdenciária patronal 
de 20% prevista nos encargos sociais para o cálculo dos custos da mão de obra direta e indireta,

e) Tributos de natureza personalística como IRPJ e CSLL não são admitidos na composição do BDI;
f) Administração local, instalação de canteiro, acampamento, mobilização e desmobilização (de mão-de-obra e de equipamentos) devem compor os custos diretos da obra.

g) Os editais de licitação deverão conter a obrigatoriedade das empresas participantes apresentarem o BDI proposto discriminado detalhadamente conforme tabela acima.

7.1.3. Relatório fotográfico atualizado da área (no caso de construção) ou do empreendimento existente (no caso de melhorias).

7.2. Documentos a serem apresentados na fase de inscrição dos empreendimentos qualificados

7.2.1. Documentação de Protocolo
7.2.1.1. Ficha de Protocolo de Inscrição, em duas vias, fora do envelope lacrado. Documento OBRIGATÓRIO. A não apresentação deste DESABILITA a inscrição do empreendimento, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas.
7.2.2. Documentação Técnica e Financeira, a ser entregue em envelope lacrado, na sede da Agência das Bacias PCJ. Os documentos deverão ser entregues de acordo com a quantidade indicada e devidamente assinados pelo representante legal da entidade tomadora, na ordem a seguir descrita.

7.2.2.1. Ficha Resumo do empreendimento, conforme anexos 8.1.1 ou 8.1.2, referentes aos Anexos I e II do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO – MPO, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 3 (três) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.

7.2.2.2. Cronograma físico-financeiro, conforme anexo 8.1.7, referentes ao Anexo VII do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO – MPO, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 3 (três) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.

7.2.2.3. Planilha de Orçamento, conforme anexo 8.1.8, referentes ao Anexo VIII do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO – MPO, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 3 (três) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.

7.2.2.4. Para estudos, projetos e atividades afins: Termo de Referência. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 1 (uma) via impressa e 2 (duas) vias digitais.

7.2.2.5. Para obras e outros serviços de engenharia: Projeto Básico ou Projeto Executivo conforme estabelecido na Lei nº8666/1993, incluindo memoriais descritivos e de cálculos, cronogramas, especificações técnicas, orçamentos e demais documentos pertinentes, contemplando as disposições que constam do presente Manual. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 1 (uma) via impressa e 2 (duas) vias digitais.

7.2.2.6. ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do Conselho da respectiva entidade de classe do profissional responsável pelo empreendimento, (Projeto/TR e Orçamento), como o devido comprovante de quitação. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.7. Para serviços, equipamentos e obras de controle e redução de perdas de água em abastecimento público: Plano Diretor de Combate às Perdas (com a respectiva ART quitada), que contemplem ao menos 70% do conteúdo mínimo definido no item 6.1 do presente Manual. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.8. Cópia de documentação atestando a disponibilidade do terreno, nos casos em que o empreendimento assim o exigir, conforme MPO. Documento OBRIGATÓRIO, quando couber devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.9. Atestado da Câmara Municipal de exercício efetivo de Mandato do prefeito (expedido a partir de janeiro de 2019). Documento OBRIGATÓRIO, para municípios e entidades municipais, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.10. Cópia do Cartão do CNPJ. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.11. Cópia do RG do Responsável Legal pela entidade. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.12. Cópia do CPF do Responsável Legal pela entidade. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.13. Declaração de Adimplência técnica perante entidades públicas estaduais e federais; de não recebimento de outros recursos públicos para os mesmos itens do objeto a ser financiado, inclusive contrapartida, e de disponibilidade de recursos de contrapartida em papel timbrado, conforme modelo constante dos anexos 8.1.9, 8.1.10 e 8.1.12, referentes aos Anexos IX, X ou XII do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO - MPO, disponíveis em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.14. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) do INSS e de Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal (do tomador e dos parceiros se houver). Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.15. Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS (do tomador e dos parceiros se houver). Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.

7.2.2.16. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas, instituída pela Lei Federal nº 12.440/11. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.

7.2.2.17. Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN), devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.

7.2.2.18. Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades (CRCE), devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.19. Certidão de Regularidade de Débitos Tributários com a Fazenda Estadual (CDT), devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.20. Certidão de Regularidade de Débitos Tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.21. Cópia do Estatuto Registrada em Cartório. Documento OBRIGATÓRIO, exceto para Prefeituras, devendo ser entregue em 1 (via) impressa e 2 (duas) vias digitais.

7.2.2.22. Cópia da Lei de Criação. Documento OBRIGATÓRIO, para autarquias e empresas públicas municipais e estaduais, devendo ser entregue em 1 (via) impressa e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.23. Cópia do Ato de Nomeação ou da Ata da Eleição do Responsável Legal ou da Diretoria atual. Documento OBRIGATÓRIO, exceto para Prefeituras, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.24. Relatório de Atividades e respectivos comprovantes para atender o disposto no inciso IV do art. 37-A da Lei 10843/2001, constando anuência da Secretaria Executiva do Colegiado, conforme modelo do anexo 8.1.11, referente ao Anexo XI do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO - MPO, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro. Documento OBRIGATÓRIO, somente na primeira contratação para entidades da sociedade civil, sem finalidades lucrativas, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.25. Ata de posse da eleição da diretoria atual, para entidades da sociedade civil sem finalidades lucrativas. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.26. Termo de Cooperação Técnica, conforme modelo do anexo 8.1.13, referente ao Anexo XIII do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO – MPO, disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro, para universidades, entidades de pesquisa, ensino superior e desenvolvimento tecnológico e entidades da sociedade civil privada, sem finalidades lucrativas. Documento OBRIGATÓRIO, quando couber, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.27. Declaração de regime de execução da obra, OBRIGATÓRIO devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.28. Declaração de manutenção, guarda e operação dos serviços/equipamentos, OBRIGATÓRIO para obras e serviços, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.2.29. Declaração de titularidade das áreas de intervenção admitida pelo chefe do poder executivo, de que a área é de uso comum do povo e de propriedade do município, OBRIGATÓRIO para obras e serviços, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.2.3. Documentação referente a Licenciamento Ambiental e Outorga, a ser entregue em envelope lacrado, na sede da Agência das Bacias PCJ. Os documentos deverão ser entregues em 2 (duas) vias e devidamente assinados pelo representante legal da entidade tomadora, na ordem a seguir descrita.

7.2.3.1. Cópia da Licença Prévia (LP) válida emitida pela SMA / SEMAD. Documento OBRIGATÓRIO, no que couber. A não apresentação deste, quando o empreendimento assim o exigir, DESABILITA a inscrição do empreendimento.

7.2.3.2. Cópias das Licenças Prévias (LP) e/ou de Instalação (LI) válidas emitidas pela CETESB / Municípios / SEMAD / SUPRAM. Documento OBRIGATÓRIO, no que couber. A não apresentação deste, quando o empreendimento assim o exigir, DESABILITA a inscrição do empreendimento.

7.2.3.3. Cópia da Licença de Operação (LO) válida emitida pela CETESB / Municípios / SEMAD / SUPRAM. Documento OBRIGATÓRIO, no que couber. A não apresentação deste, quando o empreendimento assim o exigir, DESABILITA a inscrição do empreendimento.

7.2.3.4. Cópia da Autorização válida emitida pela CETESB / DEPRN / IEF / SUPRAM para Intervenção em Área de Preservação Permanente – APP com ou sem vegetação nativa e/ou Supressão de Vegetação Nativa e/ou Corte de Árvores Isoladas. Documento OBRIGATÓRIO, no que couber. A não apresentação deste, quando o empreendimento assim o exigir, DESABILITA a inscrição do empreendimento.

7.2.3.5. Cópia da Autorização válida emitida pelo Município para Corte de Árvores Isoladas e/ou Intervenção em APP sem vegetação nativa (somente para obras licenciadas pelo município). Documento OBRIGATÓRIO, no que couber. A não apresentação deste, quando o empreendimento assim o exigir, DESABILITA a inscrição do empreendimento.

7.2.3.6. Caso a área tenha sido objeto de penalidade por dano ambiental, deverá ser apresentada a certidão de desinterdição/desembargo emitida pela autoridade competente (Policia Ambiental, CBRN, CETESB, Município, Assessoria Jurídica da SUPRAM / IEF, outros). Documento OBRIGATÓRIO, no que couber.  A não apresentação deste, quando o empreendimento assim o exigir, DESABILITA a inscrição do empreendimento.

7.2.3.7. Cópia da Outorga de Direito de Uso ou Intervenção em Recursos Hídricos. Documento OBRIGATÓRIO, no que couber. A não apresentação deste, quando o empreendimento assim o exigir, DESABILITA a inscrição do empreendimento.

7.2.3.8. Apresentar as outorgas válidas inerentes à obra; para ações de controle de perdas, apresentar também as outorgas válidas de todas as captações do município. Documento OBRIGATÓRIO. A não apresentação deste, DESABILITA a inscrição do empreendimento.

Observação: Não serão aceitos documentos encadernados, com exceção de memoriais descritivos de projetos.
7.3. Documentos a serem apresentados após a indicação dos Comitês PCJ.

7.3.1. Para os documentos indicados com recursos da Compensação Financeira/Royalties e Cobrança PCJ Paulista deverão ser entregues os seguintes documentos.

7.3.1.1. Documentação de Protocolo

7.3.1.1.1. Ficha de Protocolo de Inscrição, em 2 (duas) vias.

7.3.1.2. Documentação Técnica e Financeira, a ser entregue em envelope lacrado, na sede da Agência das Bacias PCJ. Os documentos deverão ser entregues devidamente assinados pelo representante legal da entidade tomadora, na ordem a seguir descrita.

7.3.1.2.1. Comprovante de envio da PROPOSTA ELETRÔNICA (http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/eForm/download_eForm.html). Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias.

7.3.1.2.2. Certificação de entidades da sociedade civil (www.cadastrodeentidades.sp.gov.br), somente para entidades da sociedade civil. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias.

Observação: Não serão aceitos documentos encadernados, com exceção de memoriais descritivos de projetos.

7.3.2. Para os documentos indicados com recursos da Cobrança PCJ Federal deverão ser entregues os seguintes documentos.

7.3.2.1. Documentação de Protocolo

7.3.2.1.1. Ficha de Protocolo de Inscrição, em 2 (duas) vias.

7.3.2.2. Documentação Técnica e Financeira, a ser entregue em envelope lacrado, na sede da Agência das Bacias PCJ. Os documentos deverão ser entregues devidamente assinados pelo representante legal da entidade tomadora, na ordem a seguir descrita.

7.3.2.2.1. Plano de Trabalho (Modelo Caixa Econômica Federal), conforme anexo 8.2.1 – CEF. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.3.2.2.2. Cronograma Físico-Financeiro (Modelo CEF), conforme anexo 8.2.2. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.3.2.2.3. Quadro de Composição de Investimento – QCI (Modelo CEF), conforme anexo 8.2.3. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
7.3.2.2.4. Termo de Compromisso de Contrapartida (Modelo CEF), conforme anexos 8.2.4. Documento OBRIGATÓRIO, devendo ser entregue em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias digitais.
Observação: Não serão aceitos documentos encadernados, com exceção de memoriais descritivos de projetos.

8. 
ANEXOS
8.1. Fichas Modelo do FEHIDRO (Planilhas em formato Excel, disponíveis em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro)

8.1.1. Ficha Resumo Não Estrutural

8.1.2. Ficha Resumo Estrutural

8.1.3. Relação de Documentos – Municípios e entidades municipais

8.1.4. Relação de Documentos – Órgãos estaduais

8.1.5. Relação de Documentos – Sociedade Civil sem fins lucrativos

8.1.6. Relação de Documentos – Usuários com fins lucrativos
8.1.7. Cronograma Físico-Financeiro
8.1.8. Planilha Orçamentária

8.1.9. Modelo de Declaração – Municípios e entidades municipais e estaduais

8.1.10. Modelo de Declaração – Entidades Sociedade Civil

8.1.11. Relatório de Atividades

8.1.12. Modelo de Declaração – Usuários com fins lucrativos

8.1.13. Termo de Cooperação Técnica e Compromisso de Doação

8.1.14. Valores Máximos para pagamento de mão-de-obra

8.1.15. Modelo de Placa de Obra

8.1.16. Relação de pagamentos

8.1.17. Declaração de Realização de Gastos em Contrapartida

8.1.18. Procedimentos para aditamentos contratuais

8.1.19. Relatório de deslocamento

8.1.20. Modelo de Declaração de não existência de obrigações
8.2. Fichas Modelo da Caixa Econômica Federal
8.2.1. Plano de Trabalho

8.2.2. Cronograma Físico-Financeiro

8.2.3. Quadro de Composição de Investimento – QCI

8.2.4. Termo de Compromisso de Contrapartida Financeira
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� A transferência/descentralização dos recursos financeiros da cobrança pelo uso de recursos hídricos é cogente, nos termos do parágrafo 1º do art. 4º da Lei n. 10.881, cumulado entendimento julgado no ACÓRDÃO Nº 2070/2010 - TCU – 1ª Câmara em considerá-las uma operação especial de transferência obrigatória de recursos e não uma atividade, logo não é Transferência Voluntária.
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